
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
MANDADO DE SEGURANÇA Nº2010880-38.2014.815.0000
RELATOR :Des. José Ricardo Porto  
IMPETRANTE :Pedro Fernandes Sobrinho
ADVOGADO :Rachel Franca Falcão B. Dantas.
IMPETRADA :Magnogledes Ribeiro Cardoso, Juíza Titular da 17ª Vara da
                               Comarca de João Pessoa 

MANDADO DE SEGURANÇA. DESPACHO JUDICIAL QUE
DETERMINOU  INTIMAÇÃO DO EXEQUENTE PARA SE
MANIFESTAR  ACERCA  DE  PETIÇÃO  COLACIONADA
AOS  AUTOS.   ATO  JUDICIAL DE MERO EXPEDIENTE.
INEXISTÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE,  ILEGALIDADE  OU
TERATOLOGIA  NO  DECISUM  IMPUGNADO.
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  INTELIGÊNCIA  E
APLICAÇÃO DO ART. 10, DA LEI 12.016/2009, C/C O ART.
269, §3º DO RITJ/PB. INDEFERIMENTO DA INICIAL.

-  Em  se  tratando  de  decisão  irrecorrível,  é  cabível  o
ajuizamento do Mandado de Segurança, desde que se trate
de  deliberação  teratológica,  manifestamente  ilegal  ou
proferida com abuso de poder ou autoridade, o que inocorre
na espécie.

- A impetração de mandado de segurança contra ato judicial
depende  da  conjugação  do  binômio:  (a)  inexistência  de
recurso  ou  correição;  e  (b)  teratologia  da  decisão
vergastada. Despacho de mero expediente que determinou
a intimação da parte exequente para se manifestar acerca
de  petitório  colacionado  aos  autos  não  se  reveste  de
teratologia ou abusividade.

- “Art. 10. A inicial será desde logo indeferida, por decisão
motivada, quando não for o caso de mandado de segurança
ou lhe faltar algum dos requisitos legais ou quando decorrido
o  prazo  legal  para  a  impetração.”  (Art.  10,  da  Lei
12.016/2009).
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VISTOS

Pedro Fernandes Sobrinho  impetrou  o presente Mandado de Segurança

com pedido liminar  contra ato que reputou ilegal da lavra da ilustre Juíza  Magnogledes

Ribeiro Cardoso,  titular da 17ª Vara Cível  da Capital  -  que, na Ação de Execução nº

0001038-16.2013.815.2001,  movida  pelo  Banco  do  Nordeste  do  Brasil  S/A., proferiu

despacho intimando a parte exequente para se manifestar acerca de petição de juntada

aos autos.

Inicialmente, o suplicante afirma que apesar de ter peticionado acostando

documentos  que  comprovam  a  quitação  da  dívida  com  a  instituição  financeira,  a

magistrada  a quo determinou mais uma vez a intimação da parte  exequente para se

pronunciar  sobre  o  referido  petitório,  deixando de apreciar   de logo o seu pedido de

exclusão do Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal –

CADIN.

Ao final, pugna pela concessão de liminar, para  “determinar de imediato a

exclusão do nome do impetrante do CADIN – Cadastro Informativo dos Créditos não-

Quitados de Órgão e Entidades Federais” - fls. 17.

No  mérito,  requer  a  concessão  da  ordem mandamental,  “confirmando  a

liminar requerida, condenando a impetrada nas custas e honorários advocatícios” - fls. 17.

Acostou documentos – fls. 20/239.

É o relatório.

DECIDO.

Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato judicial da lavra da

eminente Juíza Magnogledes Ribeiro Cardoso,  que determinou a intimação da parte
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exequente para se manifestar acerca da petição de fls.230/233, colacionada aos autos da

Ação de Execução de nº 0001038-16.2013.815.2001.

O despacho contestado encontra-se assim redigido:

 “INTIME-SE a parte exequente para dizer a acerca da petição de

fls. 194/201, no prazo de 10 (dez) dias”. Fls. 239.

Analisando o caso em apreço,  concebo que o indeferimento do presente

Mandamus é medida que se impõe.

O mandado de segurança foi direcionado em desfavor de despacho judicial

de mero expediente (fls. 239). Assim, impõe-se examinar a sua admissibilidade.

O art.  5º da Lei nº 12.016/09 preceitua:

Não se concederá mandado de segurança quando se tratar: 

I  -  de  ato  do  qual  caiba  recurso  administrativo  com  efeito

suspensivo, independentemente de caução; 

II  -  de  decisão  judicial  da  qual  caiba  recurso  com  efeito

suspensivo; 

III - de decisão judicial transitada em julgado

Por sua vez, a súmula 267 do Superior Tribunal Federal estabelece:

“Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de

recurso ou correição”.

Dessa  forma,  verifico  que  a  pretensão  ora  almejada  encontra  óbice  na

abalizada jurisprudência da Corte Infraconstitucional, uma vez que o ato judicial atacado
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(fls.239) não é teratológico, tampouco manifestamente ilegal ou foi proferido com abuso

de poder. 

Nesse sentido, colaciono arestos do Superior Tribunal de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM  MANDADO DE
SEGURANÇA.  IMPETRAÇÃO  CONTRA  ATO  JUDICIAL.
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  OU  TERATOLOGIA.  NÃO
CABIMENTO DO MANDAMUS. 1. Esta corte superior já firmou
entendimento no sentido de que a impetração de mandado de
segurança  contra  ato  judicial  somente  é  admitida  em
hipóteses  excepcionais,  tais  como  decisões  de  natureza
teratológica,  de  manifesta  ilegalidade  ou  abuso  de  poder,
situação  não  evidenciada  no  caso  em apreço,  em que  foi
assentado que não compete ao vice-presidente do tribunal de
origem apreciar argüição de nulidade supostamente ocorrida
em  julgamento  da  apelação.  2.  Agravo  regimental  não
provido.  (STJ;  AgRg-RMS  36.550;  Proc.  2011/0280296-6;  PE;
Primeira Turma; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 13/06/2014)
Grifo nosso.

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AGRAVO  REGIMENTAL.  ATO
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. INEXISTÊNCIA DE
PREJUÍZO.  DESPACHO DE MERO EXPEDIENTE.  EXTINÇÃO
DO  MANDAMUS  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO. 1.  O
mandado de segurança  foi  impetrado contra  ato  supostamente
abusivo  e  ilegal  do  ministro  relator  do  Recurso  Especial  nº
1.284.035/ms, da terceira turma, consubstanciado no despacho,
sem carga decisória, que determinou a inclusão do feito em pauta
de  julgamento.  2.  A impetração  de  mandado  de  segurança
contra ato judicial depende da conjugação de dois requisitos:
(a) inexistência de recurso ou correição; e (b) teratologia da
decisão. No caso, não há teratologia alguma no ato judicial
impugnado,  já  que  a  autoridade  coatora,  por  despacho de
mero expediente,  apenas relegou ao colegiado o exame de
toda a matéria discutida nos autos,  inclusive das questões
incidentes,  caso  da  alegada  deserção.  3.  O  ato  judicial
impugnado é despacho de mero expediente, sem conteúdo
decisório,  portanto,  incapaz  de  gerar  qualquer  prejuízo  às
partes  do  processo.  A  suposta  deserção  alardeada  pelos
impetrantes  poderá  ser  arguida,  oportunamente,  no
julgamento colegiado, foro próprio para o exame do Recurso
Especial.  4.  Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-MS
20.063;  Proc.  2013/0108062-9;  DF;  Corte Especial;  Rel.  Min.
Castro Meira; DJE 03/10/2013) Grifo nosso. 
  
MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. UTILIZAÇÃO DO
WRIT  COM  O  PROPÓSITO  DE  REFORMA  DE  DECISÃO
JUDICIAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.SÚMULA  N.
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267/STF. 1.  O  mandado  de  segurança  não  se  presta  para
reformar decisão judicial  passível  de recurso. Aplicação da
Súmula n. 267/STF, que permanece em vigor no regime da Lei n.
12.016/2009.2. Hipótese em que a impetração tem o propósito de,
nos  exatos  termos  da  petição  inicial,  "cassar  o  v.  acórdão  no
Recurso Especialn.e, em novo julgamento, dele não conhecer ou
negar-lhe  provimento".3.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ  -
AgRg no MS: 18736 DF 2012/0124865-0, Relator: Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, Data de Julgamento: 17/04/2013, CE -
CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 24/04/2013)

Analisando  o  despacho  combatido,  concluo  que  o  mesmo  não  se
mostra  teratológico,  uma  vez  que  o  referido  ato  judicial  é  de  mero  expediente,
fundamentado em parâmetros razoáveis.

Assim, não visualizo possibilidade de se prosseguir  com o presente
remédio constitucional, que não encontra guarida na previsão contida no artigo 10, da Lei
12.016/2009.1

Acrescente-se ao exposto o contido no art.  269, §3º do RITJ/PB,  in
verbis:

“Art. 269. O mandado de segurança terá o seu processo iniciado
por petição em duplicata, que preencherá os requisitos legais e
mencionará a autoridade a quem se atribui o ato impugnado.
(...)
§ 3º. O relator indeferirá, de plano, o pedido, quando não for o
caso  de  mandado  de  segurança;  se  lhe  faltar  alguns  dos
requisitos  legais;  ou  quando  ajuizado  a  destempo.  Da  decisão
caberá agravo interno, no prazo de cinco dias.”  Grifei

Desse  modo,  intransitável  a  ação  constitucional  pelos  fatos  e
argumentos acima declinados.

Outrossim, como é cediço o mandamus se presta à proteção de direito
líquido  e  certo  comprovado de plano,  incabível,  portanto,  a  produção de prova como
requerido na exordial do presente writ.

Frente ao articulado, INDEFIRO, “in limine”, o mandado de segurança,
o que faço com fundamento nos artigos 10, da Lei 12.016/2009, c/c o § 3º, do art. 269, do
RITJ/PB.

Sem honorários advocatícios (Súmula 512 do STF).

1  Art. 10.  A inicial será desde logo indeferida, por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de
segurança ou lhe faltar algum dos requisitos legais ou quando decorrido o prazo legal para a impetração.

Desembargador José Ricardo Porto
 5



Mandado de Segurança nº 2010880-38.2014.815.0000

P.I.

João Pessoa, 26 de agosto de 2014.

Des. José Ricardo Porto
          RELATOR

J/06-R-J/05
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